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			Ao CNPq pela Bolsa Produtividade em Pesquisa


			Para Americanistas e Sinológos brasileiros, 


			pioneiros, contemporâneos e futuros, que desvendam, 


			com um olhar nacional, nosso lugar entre os Mundos











			Introdução


			Durante a Guerra Fria (1947-1989), uma das divisões mais conhecidas referia-se à categoria de Mundos. Dentro de um sistema internacional caracterizado pela bipolaridade entre as superpotências Estados Unidos e antiga União Soviética tal cenário refletia a separação de zonas de influência entre os vencedores da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Cada esfera era organizada em torno de dois modelos sociopolítico-econômicos e estratégicos diferentes: o capitalista-ocidental e o socialista-oriental sob a égide, respectivamente, de norte-americanos e soviéticos. Como produto deste novo equilíbrio de poder, os demais Estados estariam alocados em um destes dois Mundos, ora blocos, ao leste e ao oeste, tornando-se parte de seus espaços geopolíticos, geoeconômicos e geoculturais. 


			Entre 1945-1947 não se vivia apenas a emergência da Guerra Fria, mas também a ascensão da Pax Americana. Baseada na construção de uma ordem internacional liberal, cujos pilares são a democracia política e o liberalismo econômico, a ordem era sustentada pelo exercício de uma hegemonia baseada na força militar, em estruturas multilaterais e no poder ideológico. Definidos por Nye Jr (1990) como poder duro e poder brando e de cooptação (hard, soft and cooptive power), estes mecanismos de projeção focavam na força e no convencimento, construindo a projeção do Leviatã Liberal, como classificado por Ikenberry (2012). Estruturalmente, predominavam a bipolaridade e a Pax Americana.


			Porém, as transformações do pós-1945 não se encerraram como estes fenômenos. A descolonização afro-asiática, a defesa da soberania e as demandas por modernização já nos anos 1950 colocaram em xeque estas simplificações. Em 1955, a Conferência de Bandung, que reuniu as nações recém-independentes e os povos em desenvolvimento, tornou mais aparentes as novas dinâmicas do jogo de poder global. À cisão Leste-Oeste, agregava-se à Norte-Sul, e as possibilidades do não-alinhamento e da barganha. Não haviam apenas dois mundos, mas um cenário complexo de nações ricas e pobres, alinhadas ou não alinhadas, que buscavam maior autonomia.


			Antes de Bandung a ideia de três Mundos era apontada na análise de Sauvy (1952), com o surgimento do conceito de Terceiro Mundo, como representativo das nações em desenvolvimento do Sul. O Primeiro Mundo referia-se às nações desenvolvidas do Norte, baseadas no núcleo Estados Unidos-Europa Ocidental, e o Segundo Mundo, era associado à União Soviética e o bloco socialista. Nos anos 1970, outra interpretação, sobre os Três Mundos surgiu, como aponta Yee (1983), atribuída a Mao Tse-Tung, líder da China,[1] mas concebida por seu Vice-Premiê Deng Xiaoping. Segundo esta visão, o Primeiro Mundo era composto pelas duas superpotências e o Segundo pelas potências desenvolvidas alinhadas às superpotências, enquanto o Terceiro era o bloco das nações em desenvolvimento. 


			A Queda do Muro de Berlim em 1989 trouxe uma inflexão a estas reflexões baseadas nas oposições de Mundos e de Eixos Norte-Sul-Leste-Oeste, como se estas categorias estivessem atreladas unicamente à Guerra Fria. Encerrada a disputa bipolar, não seria mais necessário pensar estas separações. Para isso, contribuía o otimismo da globalização e a universalização da ordem internacional liberal, interligado ao do fim da história (Fukuyama, 1989). Como a realidade concreta demonstrou, não só as divisões permaneceram, como se aprofundaram.


			Diante destas tensões, o fim do século XX e o início do XXI trouxeram debates sobre o declínio dos Estados Unidos (Kennedy, 1991), o Choque das Civilizações (Huntington, 1993), a emergência de um novo Segundo Mundo (Khanna, 2008), para representar as antigas nações em desenvolvimento. Haveria a possibilidade de um mundo pós-americano (Zakaria, 2008) que preservasse as estruturas de poder da ordem, mas que as democratizasse diante da ascensão de novos atores e equilíbrios de poder. 


			Todas estas interpretações pareciam convergir em torno de alguns pontos comuns: a retomada de uma oposição binária entre o Ocidente, representado por Estados Unidos e União Europeia (e aliados tradicionais destes blocos como Japão, Austrália, Nova Zelândia), e países e/ou grupos de países não ocidentais. Tal oposição, podia ser encontrada diretamente em Huntington (1993), com referência ao “Ocidente e o Resto” (The West and The Rest, no original), que parecia se tornar um tipo ideal destes discursos. Entretanto, esse era um recorte limitado e muitas outras análises apontavam que estes países e/ou grupos surgiam como Oriente, Periferia/Grandes Estados Periféricos, países Emergentes e de Menor Desenvolvimento Relativo (Nayyar, 2013). 


			Para agregar ainda mais à discussão, o século XXI trouxe a era dos acrônimos. Antes pertencentes ao Terceiro Mundo, hoje definido como Sul Global (Haug, Bravejoy-Wagner and Miihold (2021) ou Sul Geopolítico (Milani e Kraychte, 2022; Costa e Duarte, 2023), as nações vistas como em ascensão foram apresentadas sob diversas siglas: BRIC (Brasil, Rússia, Índia, China), MINT (México, Índia, Nigéria, Indonésia e Turquia) ou Next-11 (Bangladesh, Coreia do Sul, Egito, Indonésia, Irã, México, Nigéria, Paquistão, Filipinas e Vietnã). Dentre estes, somente os BRIC, ampliado em 2011 com a África do Sul e em 2023-24 o Plus, com Arábia Saudita, Egito, Etiópia, Irã, Emirados Árabes Unidos, consolidou-se como bloco capaz de articular políticas e demandas.[2] 


			Outro acontecimento foi a expansão das coalizões de geometria variável como o IBAS (Índia, Brasil África do Sul), a OCX (Organização de Cooperação de Xangai) e muitas outras. Além disso, pode-se pensar, como propõe Visentini (2023b) em mundo em eixos, divididos por critérios demográficos, estratégicos, sociais e econômicos: o militar-rentista, o industrial-desenvolvido, o heterodoxo-emergente e o periférico. 


			A crise econômica global de 2008 no núcleo ocidental e a década de 2020 adicionaram mais componentes a estas classificações, como a desglobalização, o retorno da geopolítica (Cohen, 2023) ou a Terceira Guerra Mundial, gerada pelas reações dos Estados Unidos à construção de um contexto pós-hegemônico (Todd, 2023). Nestas interpretações sobre desconcentração de poder e multipolaridade, democracias se oporiam às autocracias e a ascensão da China produziria uma guerra inevitável (Allison, 2020) ou a Guerra Fria 2.0 (Buzan, 2024). Em meio a estas encruzilhadas, o conceito de blocos ou Mundos ensaia seu retorno como já apontam algumas análises dividindo o atual contexto em Oeste, Leste, Sul (Freidberg, 2023; Ikenberry, 2024).


			Este é um debate de longa data, cujas nomenclaturas alteram-se pelas transformações globais e a natureza das disputas políticas. Estas discussões não serão esgotadas ou solucionadas nestas breves páginas da Introdução. Porém, suas linhas gerais têm o propósito de elucidar o objetivo deste livro: estudar como o Brasil, dentro destes processos, pode se posicionar no sistema internacional contemporâneo, diante de seus dois principais parceiros externos, os Estados Unidos e a China.


			Independente do conceito que se possa usar, ou do conteúdo a ele atribuído, é fato que Estados Unidos e China são representantes de “Mundos” diferentes, por sua trajetória, história e características. Contudo, neste tempo e espaço, estes “Mundos” convergem em uma transição hegemônica que parece ser inédita entre dois sistemas e eixos de poder interdependentes, mas também distantes. O que se observa é uma coexistência competitiva que afeta todo o equilíbrio de poder global. Em tal contexto, aparentemente dividido entre estes dois Mundos, o estadunidense e o chinês, o Brasil teria que escolher. Mas o Brasil teria mesmo que escolher? 


			As respostas são variadas: em texto de 1983, o diplomata Paulo Nogueira Batista argumenta que não, que o Brasil não poderia e nem deveria escolher entre o Primeiro e o Terceiro Mundo, ou entre o Ocidente e o Oriente. Como país multicultural e multirracial sua posição deveria ser a de equilíbrio e, quando necessário, neutralidade. Outros diriam que é preciso escolher: o Sul, pela identidade como país em desenvolvimento, para explorar as potencialidades nacionais (Guimarães, 1999) ou, tender ao Norte pela similitude de valores (Cervo e Bueno, 2015). Nestas breves reflexões, talvez não se chegue a nenhuma resposta sobre esta escolha à medida que estas opções não precisam ser mutuamente excludentes. O propósito é fazer pensar, em um espelho, sobre o Brasil e seus parceiros Estados Unidos e China. Em 2024, comemoram-­se os 200 anos das relações diplomáticas Brasil-Estados Unidos e os 50 anos das relações Brasil-China.


			O livro está dividido em cinco capítulos. No Capítulo 1, “O Brasil, os Estados Unidos e a China: os anos da Guerra Fria (1947-1989)”, examina-se como as relações bilaterais Brasil-Estados Unidos e Brasil-China evoluíram durante a disputa bipolar. Já no pós-­Guerra Fria, os Capítulos 2 e o 3 focam nas relações bilaterais Brasil-Estados Unidos, intitulando-se respectivamente “O Brasil, os Estados Unidos e o Ocidente (1989-2002)” e “Convergências, Divergências e Aprendizados” (2003-2016). O foco se desloca para a China no Capítulo 4 “O Brasil, a China e o Sul Geopolítico (1989-2016)”, que examina o intercâmbio sino-brasileiro pelos mesmos recortes temporais. Fechando as reflexões, o Capítulo 5 “A Barganha dos Dois Mundos (2016-2024)” pretende analisar como o Brasil se posiciona diante de Estados Unidos-China no sistema internacional. 


			Antes de encerrar, gostaria de agradecer à Gabriela Lisboa por ter-me apresentado este desafio e aos discentes do curso de Relações Internacionais da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) pertencentes ao grupo de pesquisa “Mundos”, Adrielly Ribeiro, Gabriela Buccioli, Isabella Edwards, Karina Hasegawa, Leonardo Ribeiro, Luiza Ataliba e Patrícia Berniz que me ajudaram a vencê-lo. Agradeço ao Prof. Pedro Dallari do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo pela oportunidade do pós-doc. E um agradecimento especial à Equipe da CBN-Estúdio CBN, pela parceria no CBN Pelo Mundo Tatiana Vasconcellos, Fernando Andrade, Janaina Barros (e todos os colegas da produção do Estúdio CBN) e Douglas Ritter. 


			Setembro, 2024


			


			

				

						[1] Ao longo do texto, China e República Popular da China (RPC) podem ser utilizados como referência à China Comunista após 1949. Com relação à China Nacionalista, ou Formosa, a opção é por Taiwan.



						[2] A Argentina, convidada para o BRICS ampliado, recusou o convite no final de 2023 devido às opções do governo recém-empossado de Javier Milei. 



				


			


		




		

			Capítulo 1


			O Brasil, os Estados Unidos e a China: Os Anos da Guerra Fria (1947-1989)


			Pensar as relações bilaterais Brasil-Estados Unidos e Brasil-China, assim como suas triangulações remete a diferentes recortes históricos. Para o conjunto deste livro, que foca o período contemporâneo, as reflexões começam em 1947, marco da Guerra Fria, prosseguindo até o século XXI. Neste capítulo, o recorte é a Guerra Fria até 1989, abordando simultaneamente as relações Brasil-Estados Unidos-China.[3] 


			Antes de adentrar nesta análise, algumas observações gerais podem ser trazidas.[4] Começando pelas relações bilaterais Brasil-China, os contatos diplomáticos não se encontram formalmente estabelecidos até 1974,[5] ainda que se iniciem as primeiras tentativas de aproximação formal e agendas comuns nas décadas anteriores. Questões político-econômicas e estratégicas encontram-se na raiz deste distanciamento, em um contexto de bipolaridade, e de demandas internas à China referentes à reconstrução pós-revolução de 1949.


			As relações Brasil-Estados Unidos mantiveram-se como estruturais, tendo como ponto de partida 1824, logo após a independência de 1822 e a construção do Estado nacional. Em 1889, a proclamação da República trouxe o nascimento dos “Estados Unidos do Brasil”, com o lema “somos da América e queremos ser americanos” (Cervo e Bueno, 2015). No início do século XX, o Barão do Rio Branco à frente do Ministério das Relações Exteriores inaugura o paradigma bilateral-hemisférico da política externa (1902-1961).[6] Priorizando o espaço regional, hemisfério e Cone Sul, Rio Branco já visualizava importantes transformações no cenário global: a ascensão norte-americana e o declínio dos poderes europeus (Pax Britannica). 


			O foco era uma aproximação não-subordinada e pragmática aos norte-americanos como duas potências regionais, e o reconhecimento da projeção do Brasil como limitada às Américas. Entretanto, este paradigma também gerou o alinhamento automático aos Estados Unidos que, contrariando a premissa de Rio Branco, implicava subordinação. Independente de sua orientação, pragmática ou alinhada,[7] esta perspectiva se associa às visões pró-Ocidente, do eixo Norte (vertical) e Primeiro Mundista. Termos como aliança não-escrita, aliança especial, subimperialismo — dentre vários outros —, são associados a esta parceria.[8] Mesmo com sua substituição pelo paradigma multilateral-global em 1961, é uma visão presente no imaginário nacional. Os dois paradigmas são vinculados a diferentes modelos sociopolítico-econômicos e estratégicos.


			Esta ampliação sustenta-se no vetor multilateral-global que defende um sistema de relações internacionais abrangente. Destaca-se a procura de alternativas aos Estados Unidos e o estabelecimento de novos intercâmbios. Visa-­se maior autonomia com o estabelecimento de parcerias em todas as regiões, configurando o perfil brasileiro de global trader and player. As organizações internacionais governamentais convertem-se em um espaço preferencial, assim como a busca de uma atuação equilibrada entre a cooperação com os eixos Sul e Leste da política internacional (horizontal), e novas parcerias ao ocidente. De perfil próximo ao Terceiro Mundismo e ao Não-Alinhamento, mas não plenamente inserido em nenhum, destaca-se pela barganha e valorização de espaços de negociação. 


			É um paradigma que explora outras dimensões de identidade nacional, associadas à conformação do Estado brasileiro como nação multicultural e multirracial, com laços nas Américas, Europa, África, Ásia, Oriente Médio e raízes sul-americanas. Por esta natureza diversa, o Brasil surge como aponta Batista (1983) como uma nação pertencente a todos os mundos, projetando-­se de forma universal. A premissa do Brasil como “ponto de encontro-convergência-equilíbrio” é recorrente nas relações internacionais pós-1961. 


			Porém, como visto na Introdução, também é recorrente o questionamento da viabilidade e validade desta posição, por sua aproximação com países e valores “não-ocidentais” e/ou “ideológicos” e/ou “não-americanos”. Em resposta a estes questionamentos, Batista indica que: 


			não há qualquer exclusivismo de contatos políticos, não há qualquer “ideologismo” na escolha de nossos parceiros no diálogo internacional. Ao contrário, temos sido rigorosamente fiéis ao postulado do universalismo, não apenas porque seja uma “boa doutrina”, mas simplesmente porque a complexidade da cena internacional o exige e porque as necessidades e os interesses brasileiros o aconselham. Não existe terceiro-mundismo, embora tenhamos, como não poderíamos deixar de ter, uma política própria para o Terceiro Mundo. Não vamos abrir mão dessa política. Não existe, tampouco, dentro de nossa política no eixo Norte-Sul, ânimo confrontacionista com o Primeiro Mundo, nem, ao contrário, um ocidentalismo à outrance, que emasculasse a nossa individualidade. Não buscamos uma disjuntiva entre nossa condição de país ocidental e de Terceiro Mundo, e sim somar nossa dupla inserção numa representação fiel do que somos na cena internacional. Somos um país capaz de dialogar com as diferentes áreas do mundo, e de todas elas recebemos invariáveis demonstrações de respeito e apreço político. Qualquer reducionismo de nossa posição externa diminuiria nossa capacidade de ação e influência internacionais, seria infiel ao que nós somos, e, por isto, nos dividiria como nação (Batista, 1983, p. 290-291).


			Ambos os paradigmas são opções, por vezes, percebidas como excludentes. Seja pela proximidade ou pela distância, os Estados Unidos nunca deixaram ou deixarão de ser considerados como uma referência. Ao longo do tempo, estas oposições se mostram presentes e no pós-Guerra Fria levam a oscilações mais substantivas na agenda internacional e nacional. Pode-se falar de um peso negativo dos Estados Unidos nestes processos, à medida os debates internos sobre o papel global do Brasil muitas vezes atribuem maior peso à reação norte-americana a suas ações do que ao seu interesse. 


			Se para os Estados Unidos, a Guerra Fria representa a ascensão de sua hegemonia e do conflito bipolar Leste-Oeste, que terminará com sua imposição sobre o rival soviético, para o Brasil e a China é uma fase caracterizada pela busca do desenvolvimento e de uma nova projeção internacional autônoma e soberana. Esta busca, ora por trajetórias similares, ora distintas pode ser desvendada em dois diferentes momentos: 1947 a 1968 e 1969 a 1989.


			
1.1 Os Desafios da Liderança, Modernidade e Estabilidade (1947-1968)


			As décadas de 1950 e 1960 são caracterizadas, tanto para o Brasil, quanto para a China, por desafios comuns no contexto da nascente Guerra Fria (1947/1989): promover a estabilidade político-social e a modernização econômica com foco na industrialização em sociedades majoritariamente agrárias. Dois sub períodos podem ser identificados: 1949 a 1954 e 1955 a 1968. Os marcos aqui utilizados são a Revolução Chinesa de 1949, a Conferência de Bandung em 1955 e o embrião das mudanças nas relações entre Estados Unidos-China-União Soviética em 1968. 


			Entre Brasil e China existem diferenças significativas de realidade geopolítica e geoeconômica, agenda de política externa e dinâmicas domésticas, e uma ausência de relações diplomáticas formais. Predominam a distância e os constrangimentos da bipolaridade e dos Estados Unidos em algumas decisões brasileiras sobre a China. A sombra da bipolaridade, a posição geopolítica da China na Eurásia e do Brasil na América Latina, afetam a forma com os norte-­americanos gerenciam estes intercâmbios. 


			Para a geopolítica, a Eurásia permanece o “coração do mundo” da política internacional, e zona de disputa permanente entre as potências de sua época, devido a seus recursos naturais. Conforme afirmava Mackinder (2020), quem dominar a Eurásia dominará o mundo. Por sua vez, as Américas não são zona de disputa, mas sim de influência dos Estados Unidos. Ou seja, são duas situações diferentes.


			No que se refere ao primeiro período 1949 a 1954, avaliando o caso da China, a fase é de retomada da construção nacional em um cenário adverso interna e externamente. Internamente, desde o fim do século XIX até a Revolução Comunista de 1949 liderada por Mao Tsé-Tung, o país passara por ciclos de extrema violência entre forças domésticas, ingerência e invasões externas (Spence, 1996). Para Lyrio (2010), a decadência e a quebra do poderio chinês, com ênfase nos processos de humilhação impostos pelas potências externas, tornam-se componentes essenciais na orientação das concepções chinesas de mundo e de suas necessidades de reforma domésticas a partir do encerramento da Segunda Guerra. Em 1949, a Revolução Comunista trará uma nova etapa.


			Este processo irá orientar estrategicamente as prioridades chinesas em torno da integridade e da soberania do Estado e a recuperação de lugar de direito, de forma sistemática e gradual. A criação da RPC ocorre em um cenário de enorme fragilidade, que tem como subproduto a separação de Taiwan da China continental (China Nacional) e o seu reconhecimento como Estado pela comunidade internacional (Kissinger, 2011).


			Liderado pelos Estados Unidos, o reconhecimento de Taiwan comandado por Chiang Kai-sheck (opositor direto a Mao e ao Partido Comunista Chinês-­PCCh), insere-se no conflito bipolar na Eurásia. Para os Estados Unidos, a vitória de Mao e a “perda da China” representavam o temor de avanço da esfera de influência soviética em um cenário caracterizado pela destruição do pós-1945. A Revolução chinesa foi um dos fatores, como aponta Kissinger (1994), que levou os norte-americanos a rever seu perímetro de segurança estratégico conforme definido pelos Departamentos de Estado e Defesa (DOS e DOD respectivamente).


			De acordo com o autor, até o sucesso da Revolução na China, a visão do DOS e do DOD era restrita à dimensão europeia da Eurásia, no tabuleiro Europa Ocidental-Europa Oriente-União Soviética. A União Soviética e a China, neste período inicial pós-revolucionário, estabeleceram o Tratado Sino-Soviético de Amizade, Aliança e Assistência Mútua. No pós-1949, esta dimensão estendeu-se à Ásia, com uma ofensiva econômica e militar rápida no Japão, com um plano de recuperação da infraestrutura e investimentos no país (similar ao Plano Marshall aplicado à Europa Ocidental em 1947) e o JUST (Japan US-Military Treaty). Houve a deflagração da Guerra da Coreia (1950/1953), com a divisão da península em Sul e Norte, cada qual ligado a um dos regimes políticos em disputa na bipolaridade: o capitalismo e o socialismo. Todos estes fatores acirraram a competição na Ásia, o que acentuava a sensação de vulnerabilidade chinesa.


			É um período no qual a China encontra-se imersa em um cenário de instabilidades regionais derivadas da Guerra Fria e de suas dificuldades nacionais. A questão central era a da restauração político-econômica e a preservação de seu território e regime governamental de novas ingerências externas, fossem eles ocidentais ou orientais. O isolamento externo e a internalização de esforços de desenvolvimento era uma reação defensiva a uma realidade geopolítica e geoeconômica adversa. Por estas razões, não havia uma presença ou projeção chinesa de caráter global. Igualmente contribuía para a decisão de outros países, incluindo o Brasil, de não se aproximar da China. Esta decisão era amparada em dois fatores: o pertencimento destas outras nações à esfera de influência dos Estados Unidos e o temor de que movimentos revolucionários similares de teor nacionalista e socialista pudessem afetar sua política doméstica.


			Enquanto a Eurásia se tornava o centro da disputa bipolar, e apresentava uma diversidade de potências além dos Estados Unidos e da União Soviética que poderiam se contrabalançar (Brzezinski, 1986), o Brasil e a América Latina viviam uma realidade distinta, passando por um processo de marginalização e aprofundamento de crise econômica. Ainda assim, para o Brasil, até 1951, a expectativa era que os Estados Unidos auxiliassem a modernização do país, e o inserissem como prioridade em sua pauta. Mas como essa percepção brasileira e latino-americana havia sido construída? 


			Retrocedendo um pouco no recorte histórico pós-1947, esta expectativa era derivada de duas realidades: o sucesso da política externa de Getúlio Vargas (1930-1945) e a Política de Boa Vizinhança (1930-1945) aplicada pelo governo de Franklin Delano Roosevelt (FDR). Estas condições, contudo, não se reproduziriam mais no pós-1945.[9]


			Desde a Doutrina Monroe em 1823, que estabeleceu o hemisfério americano como zona preferencial de zona influência estadunidense, a América Latina é percebida como uma região que deve ser preservada de ameaças internas e externas a sua estabilidade. Os Estados Unidos devem sustentar tanto sua liderança em seu espaço geopolítico e geoeconômico, como incentivar a consolidação de regimes liberais democráticos para manter a paz local. Iniciativas intra e extrarregionais de contestação desta balança de poder devem contidas. Taticamente, para esta contenção, os Estados Unidos alternam movimentos de intervenção militar direta, ingerência política e cooperação. 


			A PBV insere-se no eixo de cooperação para modernizar as relações com a América Latina em um ambiente de crise após a Grande Depressão de 1929. Outra preocupação era a crescente instabilidade da transição hegemônica global, que se desenhava na década de 1930 com a ascensão da Alemanha na Europa, o Japão na Ásia e o declínio de poderes tradicionais como o Reino Unido e a França. Havia uma percepção de risco com relação às tentativas de aproximação da Alemanha à região da América Latina, com destaque a países como o Brasil governado por Vargas. FDR, inclusive, visitou o Brasil em 1936 como parte da PBV. 


			Para as relações bilaterais Brasil-Estados Unidos, a PBV representou a possibilidade de uma barganha entre Estados Unidos-Alemanha-Brasil, definida pelo trabalho clássico de Gerson Moura (1980) como autonomia na dependência. Pinheiro e Lima (2018) destacam que Vargas buscava duas metas essenciais na definição de uma política externa autônoma: a alteração nos recursos de poder brasileiros e o reposicionamento no equilíbrio de poder mundial. 


			Este, na opinião das autoras, é o primeiro período de autonomia da política externa brasileira dentro destes critérios, os demais são: a Política Externa Independente (1961-1964), o Pragmatismo Responsável e Ecumênico (1974-1979), e os dois primeiros mandatos de Luis Inácio Lula da Silva (2003-2010). Esta classificação traz contribuições sobre as relações bilaterais com os Estados Unidos e a China, e a desmistificar o termo autonomia. Afinal, por que a política externa de Vargas foi autônoma?


			A tática de Vargas de promover a equidistância pragmática entre Estados Unidos-Alemanha na década de 1930, e no período inicial da Segunda Guerra entre 1939-1940, permitiu obter benefícios concretos para o país. Estes benefícios localizavam-se em três dimensões, destacadas como prioridades em diversos contatos bilaterais e pela Missão Aranha (1938-1939): comércio (vide o Tratado Bilateral de Comércio), modernização das Forças Armadas e implementação do processo de industrialização por substituição de importações (ISI), base do nacional-desenvolvimentismo. 


			Com a eclosão do conflito em 1939, e a entrada dos Estados Unidos na Guerra em 1941, a aliança tornou-se sólida envolvendo a presença de tropas norte-americanas na base de Natal no Rio Grande do Norte, o envio de tropas brasileiras à Europa (Força Áerea Brasileira e Força Expedicionária Brasileira) e a instalação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). A atuação do Export-Import Bank of the USA (EXIMBANK) criado no âmbito da PBV era essencial a esta concessão de empréstimos para os programas de desenvolvimento nacional, havendo uma dimensão cultural associada à PBV (criação do personagem Zé Carioca pela Disney, desenhos e filmes que exaltavam a parceria bilateral). Outros resultados positivos da barganha, consolidada como alinhamento pragmático foram: Acordo Bilateral de Fornecimento de Minerais Estratégicos do Brasil aos EUA (com foco no urânio na nascente Era Nuclear) e a instalação da Comissão Mista de Defesa Brasil-EUA (1942).


			A vitória dos Estados Unidos e seus aliados na Guerra em 1945, somada à relativa ilusão de “fazer a guerra juntos”, à PBV e aos resultados positivos da barganha varguista ajudam, portanto, a entender o porquê do clima de otimismo que prevalecia. Esta situação perdurou entre 1945-1947, começando a se esgotar com a cada vez clara diferença de tratamento entre a Europa Ocidental e a América Latina (e a Ásia a partir dos anos 1950). Caracterizava-se o cenário definido por Smith (1996) de uma hegemonia by default. 


			No hemisfério, a principal ação foi a construção do Sistema Interamericano baseado no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR, 1947), focado na segurança coletiva, e a Organização dos Estados Americanos (OEA, 1948). Em 1948, foi criada a Comissão Para o Desenvolvimento da América Latina (CEPAL) nas Nações Unidas. Inicialmente vistos como provas de um enjagamento dos Estados Unidos, já na década de 1950 simbolizavam mecanismos de intervenção e ingerência. A ideia de uma política externa norte-americana cooperativa na América Latina esgotara-se com o falecimento de FDR em 1945 e a ascensão ao poder de um novo establishment político com Harry Truman (1945-1953). Será este novo establishment o responsável pela construção da nascente hegemonia norte-americana e da bipolaridade.[10]


			As mudanças nas relações bilaterais no imediato pós-Guerra são associadas a este cenário e à alteração do programa de desenvolvimento brasileiro. Enquanto Vargas buscara um alinhamento pragmático para impulsionar o desenvolvimento nacional autônomo via ISI, seu sucessor, o General Eurico Gaspar Dutra (1946/1950) e seu entorno político tinham como prioridade o desenvolvimento de tipo associado. Retomando uma ação de alinhamento automático, o Brasil era visto como parte do Ocidente, em um intercâmbio preferencial com os norte-americanos. 


			Algumas decisões de política externa como o rompimento de relações diplomáticas com a URSS e a China Popular são exemplos deste novo padrão (associadas ao estabelecimento do intercâmbio com Taiwan). Assim:


			(…) os contatos bilaterais foram escassos em decorrência da sucessão de conflitos internos e externos que a afetaram no final do século XIX e na primeira metade do século XX. Com a vitória de Mao Zedong em 1949, o Brasil rompe as relações diplomáticas com a China continental, fechando o consulado em Shangai e abrindo uma embaixada em Taipei (1952) (Oliveira, 2004, p. 11).


			Entretanto, não havia motivos para os Estados Unidos fornecerem mais concessões ao Brasil ou a qualquer país da América Latina, independente de suas políticas de alinhamento automático ou tentativas de barganha. Para os EUA, o risco de penetração externa da América Latina era baixo. Ainda assim, para parte da sociedade brasileira, a instalação da Comissão Técnica Brasil-Estados Unidos (Missão Abbink ou Comissão Abbink Bulhões) em 1948 para estudos sobre o desenvolvimento brasileiro, visando identificar áreas prioritárias e gargalos do progresso, e as visitas do Presidente Truman ao Brasil em 1947 e do Presidente Dutra aos Estados Unidos em 1949 eram percebidas como importantes sinais da aliança especial. 


			Outro fator estrutural é o fato do país localizar-se na zona preferencial da hegemonia, o que inibe auxílios mais significativos da parte dos norte-­americanos. Em uma região caracterizada pela presença de países de baixo poder relativo, o Brasil aparece como segundo polo de atração para as demais nações. Qualquer incremento de recursos, ou iniciativa político-diplomática-­estratégica autônoma afeta os interesses estadunidenses. 


			No caso da Eurásia, o mecanismo é diferente pelo aspecto geográfico e quantidade de potências, o que leva os Estados Unidos a incentivarem movimentos de autocontenção mútuos, que impedem a formação de alianças contra os norte-americanos. Outras táticas envolvidas na Eurásia são a do “dividir para conquistar” e de tornar os Estados Unidos o principal parceiro das potências e blocos regionais localizados neste espaço, convergindo em torno de um inimigo comum ao bloco por eles liderado. Na Guerra Fria, a União Soviética era este inimigo e estas lógicas conjugadas, como se analisa em 1.2, serão o substrato da aproximação Estados Unidos-China.


			Definido por Moura (2021) como uma fase de “Alinhamento Sem Recompensa”, a sucessão do governo Dutra se dará em um contexto de crescimento da oposição nacionalista, em choque com os entreguistas. As relações bilaterais com os Estados Unidos são o foco deste debate, apontando as perdas brasileiras neste período devido aos baixos investimentos na ISI. Com uma pauta pró-desenvolvimento autônomo, Getúlio Vargas conquista um segundo mandato (1951-1954). 


			A literatura em política externa brasileira (Visentini, 2013, Cervo e Bueno, 2015, Hirst, 2005, dentre outros) aponta que o objetivo de Vargas era o da retomada da barganha da Segunda Guerra Mundial, sem o rompimento da aliança com o Ocidente. Ocorre o início dos ensaios de multilateralização (Visentini, 2013) que em 1961 culminaram na Política Externa Independente (PEI) e seu paradigma multilateral-global. A dinâmica populismo-nacionalismo e a adesão aos nascentes movimentos de descolonização afro-asiática, dos não-alinhamentos, e a sombra do anti-imperialismo, contudo, encontravam-se em descolamento da realidade da Guerra Fria e da agenda norte-americana.


			Para os Estados Unidos, não havia percepção de ameaça no hemisfério. Ou seja, não havia polo para barganha, pois não existiam outros Estados que poderiam oferecer alternativas. A atração da União Soviética não era a da Alemanha nos anos 1930 e as demais possibilidades ainda estavam em processo de consolidação: o multilateralismo, a Europa Ocidental e Oriental, a África e a Ásia. 


			Isso não significava que os Estados Unidos não avaliavam estas movimentações como riscos, mas sim que as táticas a serem aplicadas para contê-las seriam diferentes do que as anteriores. Os Estados Unidos da década de 1950 eram uma superpotência consolidada, liderada pelo governo de Dwight Eisenhower (1953/1961) cuja política era baseada no roll back (retração das conquistas da União Soviética) e na ofensiva anti-agendas comunistas e nacionalistas, com maior tensionamento (brinskmanship). 


			Portanto, o pivô brasileiro poderia ser nova fonte de instabilidade. O nacionalismo do governo impactava os Estados Unidos em dois setores chave: o petróleo e os minerais estratégicos. Aqui existem duas realidades distintas e paradoxais: enquanto no caso do petróleo existiu de fato um rompimento entre Brasil-Estados Unidos, devido à criação da Petrobrás em 1953 que promoveu a nacionalização do setor, nos minerais estratégicos a situação se revelou mais complexa.[11] 


			Até por pressão das Forças Armadas, à frente da defesa do projeto científico-tecnológico brasileiro, com foco no setor nuclear, não existiu um rompimento total. Entre 1951 e 1956 puderam ser observadas as seguintes iniciativas: criação do sistema de financiamento do ensino e pesquisa no Brasil com o CNPq (1951) e a CAPES (1951), Acordo Militar Brasil-EUA (1952), Acordo Tecnológico Brasil-EUA (com a instalação dos reatores de pesquisa nucleares em São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte[12]), participação no Programa Átomos Para a Paz (1956) e a criação da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN, 1956).


			Além desta cooperação, entre 1951-1953, instala-se uma nova Comissão Mista Brasil-EUA. Como a anterior, seu foco era a promoção de estudos, visando a modernização brasileira, por meio da identificação de setores preferenciais da indústria e da infraestrutura. O objetivo era reforçar a ISI via indústria de base, captar insumos, modernizar a agricultura, os transportes e a energia como setores chave da infraestrutura. Apesar da validade de suas análises técnicas, a Comissão não possuía recursos ou autonomia para promoção de investimentos.


			Neste cenário complexo, em meio às crescentes pressões externas e a mobilização da oposição, Vargas comete suicídio em 1954, com Café Filho assumindo até 1955. Café Filho traria de volta a visão pró-desenvolvimentismo associado. A visão externa da nova barganha se manteria latente e se demonstraria acertada tendo em vista os novos acontecimentos internacionais, tendo como marco 1955. 


			O ano de 1955, que inicia a segunda fase deste recorte 1955-1968, é representativo do processo de nascimento do Sul, associado aos conceitos de Terceiro Mundo e do Movimento Não-Alinhado (MNA) com a realização da Conferência de Bandung na Indonésia. Este processo deriva da combinação de dois fatores: da emergência de novos Estados independentes no cenário mundial devido ao processo de descolonização da África e da Ásia e da crescente exclusão dos países pobres do progresso econômico e da modernização (Pereira e Medeiros, 2015). 


			Bandung é um marco para dois redesenhos que se intensificam dos anos 1950 em diante: do equilíbrio de poder da Guerra Fria e da agenda internacional. No que se refere ao primeiro redesenho, observam-se movimentações intra e extra nos blocos Leste-Oeste. Além das superpotências, os aliados de Estados Unidos e União Soviética encontram-se em processo de recuperação econômica e tentativas de busca de alternativas que reforçam a possibilidade de novos polos de parceria externa. Com relação à agenda, a citada descolonização afro-asiática e a reafirmação da América Latina inserem nas interações estatais e no multilateralismo temas de caráter socioeconômico pró-direitos, modernização econômica e defesa da integridade dos povos por sua soberania e autonomia que colocam em xeque e trazem demandas às estruturas de poder estatais e multilaterais vigentes.


			Às dinâmicas Leste-Oeste agregam-se às Norte-Sul, nas quais o Norte é identificado como Primeiro Mundo e desenvolvido, enquanto o Sul é o Terceiro Mundo, subdesenvolvido e/ou em desenvolvimento. Por sua vez, o Segundo Mundo, nesta classificação, relaciona-se à União Soviética e seu bloco socialista. Marginalizadas no jogo de poder mundial, as nações do Terceiro Mundo-­Sul reinvindicam o reconhecimento de sua autonomia e direitos. Adicionalmente, exploram potenciais de barganha política, evitando ser vistas apenas como satélites ou potenciais espaços de disputa para serem incorporados às zonas de influência das superpotências. O Movimento Não-Alinhado, como o nome indica, consolida a opção do não pertencimento aos blocos, a abertura da barganha e da solidariedade e cooperação Sul-Sul (CSS).


			Bandung também deixa mais claras as divisões do desenvolvimento capitalista conforme concebidas na teoria do Sistema Mundo de Immanuel Wallerstein (Wallerstein, 2004). As categorias utilizadas pelo autor são Centro (e/ou Núcleo), Periferia e Semi-Periferia. Enquanto o Centro corresponde, desde o século XVI, ao motor do capitalismo, como modo de produção econômica e social. Torna-se dominante politicamente em um contexto de exploração de recursos e aprimoramento tecnológico. A Periferia refere-se aos países que são explorados para obtenção destes recursos, com o caráter da dominação do Centro sob seus territórios e sistemas políticos, variando ao longo do tempo. Podendo ser direta ou indireta, esta dominação traz baixos índices de desenvolvimento econômico-social, gerando pobreza e fragmentação nestas respectivas sociedades. Por fim, a Semi-Periferia é uma categoria intermediária, na qual se encaixam países que possuem recursos a serem explorados, mas que, ao mesmo tempo, já detém certos níveis de progresso. 


			Um conceito similar é o de Grande Estados Periféricos (GEP), concebido por Guimarães (1999). Os GEPS são: “(…) aqueles países não-desenvolvidos, de grande população e de grande território não inóspito, razoavelmente passível de exploração econômica e onde se constituíram estruturas industriais e mercados internos significativos” (Guimarães, 1999, p. 21). 


			Bandung estabelece uma cisão entre uma pauta guiada pelas superpotências em torno de suas disputas por zonas de influência e corrida armamentista, expondo as desigualdades da ordem internacional liberal (OIEL) conforme concebida pela Pax Americana. Também são questionadas as dinâmicas multilaterais nas quais as vozes em maioria quantitativa, as do Sul, não possuíam espaço ou reconhecimento para propor transformações qualitativas de agenda, visando o desenvolvimento e o combate à pobreza, à miséria e à desigualdade. 


			Se para os países desenvolvidos como os Estados Unidos, Bandung representa um desafio à ordem, para Brasil e China traz a oportunidade de um reposicionamento internacional. Portanto, Brasil e China encontram-se no eixo Sul do Terceiro Mundo, como nações semi-periféricas e GEPs, enquanto os Estados Unidos representam o eixo Norte-Primeiro Mundo, liderando a OEIL. 


			No caso da China, Bandung representa a retomada da voz da China globalmente, manifestando-se um embrião de liderança do Terceiro Mundo. Esta liderança manifesta-se nos “Cinco Princípios da Coexistência Pacífica” enunciados por Zhou Enlai. A relevância para a política externa e para as nações em desenvolvimento é significativa, com aderência às agendas prioritárias da conferência. Elaborando os “Cinco Princípios”, Enlai assim os define:


			(…) respeito mútuo de soberania e integridade territorial, não-agressão, não-interferência nos assuntos internos de outros, de igualdade e benefícios mútuos, a coexistência pacífica de países com diferentes sistemas sociais pode ser encontrada. Quando se garante a implementação destes princípios, não existe nenhuma razão pelas quais as disputas internacionais não poderiam ser resolvidas por meio da negociação (Enlai, 1955, s/p).


			Se Bandung é um momento de reforma e renovação para a China, o que representa para o Brasil? Diferente da China cuja política externa assume um compromisso definitivo com a pauta de Bandung, 1955, para o Brasil representou, como discutido, um retrocesso. Embora a gestão do segundo governo Vargas tivesse caminhado no sentido de adotar a pauta que emergiu em Bandung, seu suicídio e a retomada do desenvolvimentismo associado interrompem a reforma. 


			Seja no curto governo Café Filho, como na presidência seguinte de Juscelino Kubitschek (1956-1961), a proximidade com o terceiro mundismo e esta pauta mais contestatória era percebida como um risco e secundária à tradicional prioridade atribuída aos Estados Unidos e o eixo Norte. O Brasil mantinha-se distante destes fluxos. Esta situação somente altera-se na segunda metade do governo JK (1958-1961), com a retomada dos ensaios de multilateralização.


			Eleita com base no Plano de Metas (e da construção da nova capital Brasília), a gestão JK tinha uma agenda centrada em obras de investimento em infraestrutura e ampliação da indústria nacional, que focava no setores já apontados como gargalos do desenvolvimento pelas Comissões Mistas Brasil-­Estados Unidos: energia e transportes. Na indústria, a ideia era investir na base e na produção de bens de consumo como automóveis. Esperava-se a retomada da aliança especial. Entretanto, a contribuição norte-americana ficou aquém do esperado, pois a América Latina continuava sendo vista como espaço secundário. Como parte do contexto em mudança, não só do Sul, mas também do Norte, outros membros do bloco ocidental tiveram importantes contribuições a este projeto, como a Alemanha e o Japão. Mantinha-se o eixo do desenvolvimentismo associado, mas com outros atores ocidentais e não só os Estados Unidos.


			Devido à piora das condições econômicas no Brasil, JK retoma um padrão mais pragmático de política externa de 1958 em diante, com a Operação Panamericana (OPA). Em um contexto de degradação das condições socioeconômicas latino-americanas, a OPA começa com uma carta de JK ao Presidente norte-americano Eisenhower (que viria ao Brasil em 1960), na qual alerta para o risco de uma convulsão política regional. Tal convulsão poderia gerar movimentos revolucionários e quebras democráticas, estando impulsionada pela insatisfação e um sentimento de antiamericanismo. Bastante tímidas, as respostas norte-americanas não alteravam a dinâmica hemisférica e nem o crescente mal-estar local, que percebia o sistema interamericano OEA-TIAR como ineficiente e com foco na ingerência. 


			Embora iniciativas como a criação da ALALC (Associação Latino-Americana de Livre Comércio) e do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) possam ser percebidas como produtos da OPA, a ação mais efetiva dos Estados Unidos na região somente viria em 1961 com a Aliança para o Progresso (ALPRO). Proposta pelo Presidente John F. Kennedy, a ALPRO pouco traria em termos de resultados práticos no campo dos investimentos regionais e modernização. Esta ausência de resultados deriva tanto dos baixos recursos destinados à iniciativa, como à prevalência de condicionalidades político-sociais para a concessão de empréstimos. 


			Uma breve observação já mostra o caráter reativo da ALPRO: posterior à Revolução Cubana de 1959. A ALPRO não era uma nova PBV ou uma resposta às necessidades regionais, mas sim uma forma de matizar a crise, temendo “mais Cubas”. A administração JFK foi a primeira nos Estados Unidos a responder de forma mais direta à ascensão do Sul nas relações internacionais com a política das novas fronteiras que se dedicava a tentar evitar que as nações recém-soberanas aderissem à esfera soviética. Mesmo com o assassinato de JFK, seu sucessor Lyndon Johnson manteve esta política. A ideia de que as revoluções de libertação nacional poderiam gerar dominós socialistas era presente, devendo-se impedir “guinadas à esquerda”. 


			É deste contexto que nascem os golpes de Estado latino-americanos apoiados pelos Estados Unidos nas décadas de ١٩٦٠-١٩٧٠ e a Guerra do Vietnã (١٩٦٨-١٩٧٣). Ocorrem diversas outras tensões envolvendo Cuba: a invasão da Baía dos Porcos em ١٩٦١, tentativa fracassada de derrubada de Fidel, e a mais grave, a Crise dos Mísseis em Cuba em ١٩٦٢. Provocada pela tentativa de instalação de mísseis soviéticos em Cuba,[13] esta crise colocou em choque as duas superpotências e representou a quebra da regra não escrita de que as superpotências não deveriam interferir nas respectivas zonas de influência umas das outras. Esta autorrestrição que valia para os Estados Unidos na Europa Oriental e a União Soviética nas Américas, sofre uma ruptura e indica que a ideia da hegemonia by default não mais se sustentava. Este é o momento considerado mais sensível da Guerra Fria por conta do risco nuclear e que origina uma fase de Coexistência Pacífica, desembocando na Detente, acontecimentos essenciais para definir as novas formas de competição e alianças na década de ١٩٧٠, analisado em ١.٢.


			Embora a OPA não fosse esta “guinada à esquerda”, ela abre as portas, como citado, a uma política externa brasileira que tendeu à autonomia diante do vácuo ocidental e que retoma os ensaios de multilateralização. Para os Estados Unidos, contudo, ações mais demandantes, o rompimento com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a não-condenação à Cuba, assumem um caráter de ideologização da política externa brasileira, elevando a percepção de risco sobre o país. Em 1961, a Política Externa Independente (1961) somente acentuaria esta percepção, quebrando a era dos alinhamentos no Brasil.


			A PEI emerge em um Brasil que busca a modernização e o desenvolvimento, ciente de que é preciso ampliar suas oportunidades no sistema internacional para alcançar um novo patamar de industrialização e crescimento, com o nacional-desenvolvimentismo. Tal patamar se mostrava necessário diante de uma sociedade que cada vez mais se urbanizava. Externamente, esse salto correspondia ao reconhecimento da existência de um sistema internacional redesenhado. Portanto, o contexto interno e externo se impunham na demanda por um novo sistema de relações internacionais que, ao assumir a face multilateral global, estabelecia agendas de cooperação ao Norte-Sul-Leste como aponta Visentini (2013). 


			Brevemente, quais os componentes da PEI e suas raízes? A PEI surge em 1961, no governo de Jânio Quadros e João Goulart, perdurando até 1964, ano do golpe militar e fim do ciclo democrático do Brasil no pós-Segunda Guerra (1946-1964). Na elaboração das diretrizes e para a implementação da PEI estiveram à frente do Ministério das Relações Exteriores os seguintes Embaixadores: Afonso Arinos de Melo Franco (Janeiro e Setembro de 1961 Julho a Setembro de 1962), San Tiago Dantas (Setembro 1961 a Junho 1962), Hermes Lima (Setembro 1962 a Junho 1963), Evandro Cavalcanti Lins e Silva (Junho a Agosto 1963) e Araújo Castro (Agosto 1963 a Março 1964).[14] 


			Afonso Arinos, San Tiago Dantas e Araújo Castro são os nomes mais identificados com as bases da PEI, cujas prioridades eram: ampliação do mercado externo dos produtos primários, formulação autônoma dos planos de desenvolvimento econômico, manutenção da paz (coexistência pacífica), autodeterminação e não intervenção e apoio à emancipação dos territórios coloniais (Visentini, 2020; Cervo e Bueno, 2015). Era necessária a conversão do Brasil em um global trader and player, com ênfase no estabelecimento de parcerias mundializadas em nível estatal e multilateral. A credibilidade nacional viria de um não comprometimento ideológico e da adoção de uma política de autonomia, com defesa da coexistência, do equilíbrio e da paz. Demandas por justiça e igualdade, assim como críticas às cisões Norte-Sul e assimetrias de riqueza e acesso à tecnologia estavam presentes, posicionando-se contra o congelamento do poder mundial (como descrito pelo Embaixador Araujo Castro[15]). 


			Quais os impactos da PEI para as relações bilaterais Brasil-China e Brasil-­Estados Unidos? Em uma observação rápida, pela natureza da PEI, poderia se imaginar que a mesma já promoveria a aproximação com a China nos anos 1960.[16] Inclusive, em 1961, mesmo ano da renúncia do presidente Quadros, seu vice Goulart, que assumiria pelo restante do mandato, visitara a China, sinalizando uma potencial aproximação. A despeito desta convergência, as relações diplomáticas não são retomadas, e iniciativas são quebradas com o golpe militar de 1964. Além disso, são suspensas tratativas comerciais e registram-se incidentes como a prisão e expulsão de nove cidadãos chineses do país (Becard, 2008). Como aponta Visentini (2020, p. 63), “Com relação ao continente asiático, a ausência brasileira foi quase completa”. Paradoxalmente, será o Regime Militar instaurado com o golpe que, em 1974, retomará as relações com a China.


			No que se refere ao intercâmbio bilateral com os Estados Unidos o cenário é mais complexo, dividido em dois momentos: 1961-1964 e 1964-1968. O primeiro momento corresponde à PEI e às transformações da política externa em direção à projeção global, quebrando o padrão bilateral-hemisférico. Este é um período de fortes polarizações domésticas, pós-renúncia de Jânio Quadros, a tentativa fracassada de adesão ao parlamentarismo com Tancredo Neves como Primeiro Ministro e Goulart como Presidente, e as oscilações dos planos de desenvolvimento doméstico. 


			O governo Goulart visava promover a industrialização, mas também uma modernização de setores como o campo (reforma agrária), e era pressionado pela nacionalização de empresas estrangeiras (muitas delas americanas), a regulamentação das remessas de lucro e a internalização do desenvolvimento. Segundo Visentini (2020), a PEI era estruturada a partir das influências da CEPAL e do ISEB (Instituto Superior de Estudos Brasileiros). Contrários à PEI, como aponta Skidmore (2010), havia a mobilização de setores oligárquicos mais tradicionais da sociedade brasileira, que percebiam estas ações como risco a seu domínio da economia e sociedade, atribuindo-lhe caráter revolucionário-comunista.


			 A PEI e a mudança na natureza dos laços preferenciais com os Estados Unidos era agravante desta percepção, à medida que a ampliação do sistema de relações internacionais do Brasil nos eixos Sul-Leste poderia levar o país a uma aproximação ideológica com estas nações e não só à tratativas econômicas. Tanto os setores pró-alinhamento se posicionavam contra esta política, por suas consequências para as relações bilaterais, como os próprios Estados Unidos a viam como ameaça. Dois pontos são retomados aqui: a dimensão estrutural dos Estados Unidos na definição da política externa brasileira, com grupos internos estando atentos às reações norte-americanas e o risco que alterações na condição de poder nacional poderiam trazer à balança de poder hemisférica e aos interesses dos Estados Unidos.


			Como já debatido a partir de Pinheiro e Lima (2018), a PEI pode ser avaliada como uma agenda de autonomia à medida que buscava alterações concretas na projeção externa do Brasil e o reforço de seu poder doméstico. No quadro geopolítico e geoeconômico da Guerra Fria, era natural que gerasse oposição dos Estados Unidos, assim como de grupos de interesse internos. As relações bilaterais atravessam uma época de distanciamento e crescente ingerência norte-americana, como destacado por Skidmore (2010) e Bandeira (2004). A atuação do Embaixador dos Estados Unidos no Brasil Lincoln Gordon alertando para os riscos da revolução, a possibilidade da Operação Brother Sam (que impediria esta revolução ajudando as forças anti-comunistas) são elementos deste processo, assim como a insatisfação com Goulart.


			O Golpe Militar ocorreu em 1964 e foi denominado por parte da sociedade como Revolução de 1964, retomando uma política externa de alinhamentos preferenciais com os Estados Unidos. Entretanto, seja no que se refere a estas relações bilaterais, como nas interações com a China, e outras pautas estatais e multilaterais, o Regime Militar (1964-1985), não deteve um padrão homogêneo de ação no exterior. Muitas vezes, a agenda externa mostrava-­se em contradição com a doméstica, opondo tendências de modernização e conservadorismo. 


			Em toda a trajetória do Regime Militar, o governo que teve mais aproximação com os Estados Unidos foi o do General Castello Branco nesta fase inicial pós-golpe de 1964-1967. Visentini (2020) divide a trajetória do Regime Militar na política externa em: dialética ruptura-continuidade (1964-1969), apogeu da diplomacia autonomista (1969-1979) e crise e resistência (1979-1985). 


			Avaliando esta trajetória, com foco nas dinâmicas bilaterais Brasil-Estados Unidos e Brasil-China, segundo Visentini (2020), Castello retomava o padrão de desenvolvimento associado, dependente do capital internacional, norte-americano e estrangeiro. Inicia-se um processo de reformas modernizadoras, com um modelo de desenvolvimento centrado no Estado, na burguesia nacional e na internacional, como aponta o autor. Tanto o modelo político interno quanto o externo inseriam-se cada vez mais na esfera hemisférica, priorizando a estabilidade-segurança como vetor do progresso-desenvolvimento.


			Detalhando a política externa pró-Estados Unidos, os Chanceleres Vasco Leitão da Cunha (Abril 1964 a Janeiro 1966) e Juracy Magalhães (Janeiro 1966 a Março 1967) destacam a relevância destas relações bilaterais para a estabilidade social e progressos brasileiros. Três iniciativas caracterizam a retomada do alinhamento com os Estados Unidos: as Fronteiras Ideológicas, a Força Interamericana de Paz (FIP) e os Círculos Concêntricos da Diplomacia. 


			As iniciativas possuem foco na reafirmação da identidade ocidental brasileira, pertencente ao hemisfério americano e nação próxima aos Estados Unidos, por laços históricos, sociais e culturais, somada à convergência de prioridades na luta contra o comunismo (rompem-se relações com Cuba, apoia-se militarmente a invasão à República Domenicana). As Fronteiras Ideológicas referiam-se à contenção das ações subversivas e dos focos de instabilidade, reforçando a interdependência com os Estados Unidos, no âmbito do hemisfério de onde partiriam os círculos concêntricos. O Brasil, neste contexto, estaria exercendo a subliderança no hemisfério.


			A adesão aos Estados Unidos ocorria em nível estatal e nos organismos multilaterais, rompendo com a PEI. A expectativa era como em outras épocas, que os Estados Unidos provessem auxílio financeiro, tecnológico e apoios políticos mais decisivos à modernização. Tanto Cervo e Bueno (2015) quanto Visentini (2020) destacam esta idealização de um tratamento preferencial que o Brasil poderia receber da parte norte-americana. Isso era, mais uma vez, uma avaliação equivocada. 


			As movimentações da Guerra Fria continuavam centralizadas na Eurásia, e se desenhavam agendas que atribuiriam a novos atores, que não o Brasil, maior importância na disputa bipolar. Este novo ator era a China que se configura como um polo a ser explorado como elemento de contenção à União Soviética, aproveitando-se a brecha do racha sino-soviético nas décadas de 1950 e 1960, a nova assertividade chinesa como líder do Sul e, mais para o fim da década, a crise da hegemonia norte-americana associada à Guerra do Vietnã e suas vulnerabilidades econômicas. Outros fatores são as dificuldades chinesas no entorno eurasiano (as disputas com a Índia) e tensões relacionadas ao Grande Salto Adiante (1958/1960) e à Revolução Cultural (1966/1976). Já nos anos 1960, iniciam-se as negociações secretas China-EUA.


			Enquanto o Brasil abandonava uma postura de barganha e busca de alternativas, focando novamente em uma política externa subordinada, a China reposicionava-se a partir de sua relevância geopolítica na Eurásia para a Guerra Fria. Tal reposicionamento não vinha às custas de uma subordinação chinesa, pelo contrário, a partir de uma nova assertividade e pragmatismo diante de suas alianças, independente de sua ideologia. 


			Adicionalmente, embora alinhasse com os Estados Unidos no combate ao comunismo, o governo do General Castello Branco, apresentava políticas que não se inseriam plenamente na agenda norte-americana. Como aponta Visentini (2020), existiam setores nas Forças Armadas que não consideravam profícuas as relações bilaterais com os Estados Unidos, e viam na ausência de benefícios motivações para buscar outros caminhos externos e manter políticas de autonomia. 


			O setor nuclear era o ponto de maior divergência, com o Brasil criticando o congelamento do poder mundial e se recusando a assinar em 1967 o Tratado de Poliferação Nuclear (TNP). Por outro lado, o Brasil assina o Tratado de Tlatelolco também em 1967 para o banimento de armas nucleares na América do Sul. Ainda em 1967, ocorre a ascensão de um novo governo dentro do Regime Militar, o do General Costa e Silva, produzindo mais uma oscilação na política externa. Com isso, observa-se o abandono do realinhamento aos Estados Unidos e a recuperação da premissa da autonomia nas relações internacionais, por meio da Diplomacia da Prosperidade. 


			Em linhas gerais, de 1967 a 1985, como indica Visentini (2020), o Regime Militar buscou uma pauta externa mais próxima às agendas da PEI, ainda que desprovida de conteúdo social modernizador interno. Ainda que o modelo econômico, parafraseando Moura (1980), possa ser definido como de autonomia com dependência, ele permitiu a expansão econômica. 


			Tal dependência derivava do alto padrão de endividamento externo para financiar o desenvolvimento doméstico e da forte presença do capital internacional nos projetos nacionais. Segundo Visentini (2020), o capital internacional fazia parte de um tripé para impulsionar o poder brasileiro, no qual os outros atores eram o Estado e o capital nacional. Enquanto os capitais nacionais e internacionais focavam na ISI, atuando na produção de bens de alto, médio e baixo valor agregado, o Estado concentrava suas ações na infraestrutura e nas empresas estatais. A meta era a construção do Brasil Potência, entendido como uma Potência Média, com relativização de suas vulnerabilidades, aumento de seus recursos e capacidade de projeção, e maior atuação nos organismos multilaterais.


			Finalizando este período, e o primeiro recorte da Guerra Fria em 1968, pode-­se fazer o seguinte balanço das relações internacionais do Brasil diante da China, dos Estados Unidos e do equilíbrio de poder global. Apesar de oscilar entre o Primeiro e o Terceiro Mundo, o Brasil manteve-se ligado aos Estados Unidos estruturalmente, como referencial de sua política externa ora pela busca do alinhamento ou da autonomia. A condição geopolítica hemisférica, associada a laços sócio-culturais e econômicos, reforça a disputa entre grupos domésticos “ocidentalistas” e os pró-busca de alternativas. 


			A Tabela 1, referente ao crescimento comparado do PIB de ambas as nações mostra as dificuldades da China no período pós-revolucionário e de início da Guerra Fria, tendo que responder a um cenário adverso. Para o Brasil, revela os potenciais existentes de crescimento e os impactos das oscilações nacionais e internacionais. Ambos os países, cada qual em uma situação de pressão, traçou caminhos diferentes. Por sua vez, os Estados Unidos beneficiam-se do cenário pós-guerra, ainda que enfrentem dificuldades.


			Nesta busca de alternativas, a China que, a partir de Bandung, poderia ter se convertido já em uma parceria mais sólida, por conta da convergência de retóricas de barganha ou, pelo menos, por interesses econômicos, continuou em segundo plano. As prévias tentativas de aproximação nos anos 1960 relacionadas à PEI, não se consolidaram. À exceção da PEI, esta foi uma fase de significativa interdependência e assimetrias frente ao Primeiro Mundo e os Estados Unidos. A mudança mais significativa que ocorreu na Guerra Fria, e no eixo Norte-Sul não teve o Brasil como protagonista e sim a China: a retomada do intercâmbio bilateral Estados Unidos-China, unindo estes dois mundos.


			

				

					Tabela 1 – Crescimento Anual do PIB (%) – 1949-1968


					

						

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

							

						

						

							

									

									

									1949


								

									

									1950


								

									

									1951


								

									

									1952


								

									

									1953


								

									

									1954


								

									

									1955


								

									

									1956


								

									

									1957


								

									

									1958


								

							


							

									

									Brasil


								

									

									7,7


								

									

									6,8


								

									

									4,9


								

									

									7,3


								

									

									4,7


								

									

									7,8


								

									

									8,8


								

									

									2,9


								

									

									7,7


								

									

									10,8


								

							


							

									

									China


								

									

									-


								

									

									-0,02*


									5,02**


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-


								

							


							

									

									EUA


								

									

									-0,6


								

									

									8,7


								

									

									8,0


								

									

									4,1


								

									

									4,7


								

									

									-0,6


								

									

									7,1


								

									

									2,1


								

									

									2,1


								

									

									-0,7


								

							


							

									

									

									1959


								

									

									1960


								

									

									1961


								

									

									1962


								

									

									1963


								

									

									1964


								

									

									1965


								

									

									1966


								

									

									1967


								

									

									1968


								

							


							

									

									Brasil


								

									

									9,8


								

									

									9,4


								

									

									10,3


								

									

									5,2


								

									

									0,9


								

									

									3,5


								

									

									3,1


								

									

									4,2


								

									

									4,9


								

									

									11,4


								

							


							

									

									China


								

									

									-


								

									

									-


								

									

									-27,3


								

									

									-5,6


								

									

									10.3


								

									

									18,2


								

									

									17,0


								

									

									10,7


								

									

									-5,8


								

									

									-4,1


								

							


							

									

									EUA


								

									

									6,9


								

									

									2,6


								

									

									2,6


								

									

									6,1


								

									

									4,4


								

									

									5,8


								

									

									6,5


								

									

									6,6


								

									

									2,7


								

									

									4,9


								

							


						

					


					Fonte: Elaborada pela autora, com auxílio de Fernanda Chester e Karina Hasegawa, com base em dados do IBGE (Brasil), National Bureau of Statistics China, Banco Mundial, US Bureau of Economic Analysis e Maddison (2006). Os números indicados para a China, até 1960 foram obtidos em Maddison, 2006 (p. 217) e se referem à média dos períodos, conforme indicados pelas legendas: *1913-1950 e ** 1950-1973. Esta divisão visa dar mais confiabilidade aos dados históricos, optando-se pela escolha de Maddison como referência. A partir de 1961, mesmo tendo constatado a média até 1973, optou-se por já deixar ano a ano, para fazer o contraste com o Brasil, à medida que os dados sobre a China já puderam ser coletados em fontes como Banco Mundial.


				


			


			


			
1.2 Um Novo Perfil de Alianças e Modelos Sociopolítico-Econômicos (1969-1989)


			No contexto da Guerra Fria e das relações bilaterais Brasil-Estados Unidos, Brasil-China e suas triangulações, o período de 1969 a 1989 pode ser dividido em duas fases: 1969 a 1978 e 1979 a 1989. Na primeira fase, o ano de 1969 é representativo da retomada diplomática Estados Unidos-China e a política da detente na Guerra Fria, enquanto 1978 representa a consolidação da liderança de Deng Xiaoping na China e o início da Política das Quatro Modernizações. Com relação ao segundo recorte, o ano de 1979 traz uma nova época de confrontação na bipolaridade, com a Segunda Guerra Fria, seguindo-se um breve descongelamento que antecede a Queda do Muro de Berlim e os eventos da Praça da Paz Celestial. 


			Considerando a etapa inicial, 1969 a 1978, a mesma pode ser considerada uma das mais complexas em movimentações estratégicas de Brasil-Estados Unidos-China. Esta complexidade se revela nos seguintes fenômenos: a retomada das relações bilaterais Estados Unidos-China, a autonomia do Brasil diante dos Estados Unidos e os laços diplomáticos reestabelecidos entre Brasil-China.


			Dentre estas, a mais importante mudança é a interação diplomática-estratégica Estados Unidos-China. Ainda que nos anos 1960 pudesse ser uma observada uma maior fluidez nos intercâmbios estatais pelos fenômenos descritos no item anterior como a ascensão do Sul, a recuperação econômica intrablocos Leste-Oeste, a variação de parcerias Sul-Norte-Leste e a maior importância do multilateralismo, as superpotências preservavam sua competição armamentista e por zonas de influência quase intactas. Mesmo que a Crise dos Mísseis em Cuba tenha levado a uma Coexistência Pacífica, nas periferias as guerras continuavam quentes em particular no Oriente Médio e no Vietnã. 


			Não cabe aqui entrar no detalhamento de todos estes processos, tendo em vista que este não é um texto sobre Guerra Fria, mas sim pontuar o porquê de seu peso na alteração das dinâmicas Estados Unidos-China-Brasil. Além disso, é preciso destacar sua relevância para inaugurar, a partir de 1969, a era de detente, que corresponde ao descongelamento de tensões entre as superpotências. 


			A política estadunidense tendo à frente Richard Nixon na presidência (1969/1974) e Henry Kissinger no Conselho de Segurança Nacional (1969/1975) e no Departamento de Estado (1973/1977),[17] reconhece as alterações da bipolaridade e aposta em novas táticas para conter a União Soviética. Tais novas táticas são produto de uma percepção diferenciada do mundo, mais pragmática, da parte de Kissinger, que envolvia a identificação de atores do Sul como relevantes e reconhecia o desgaste e declínio relativo da economia dos Estados Unidos (quebra do padrão ouro-dolar de Bretton Woods e crescimento dos aliados ocidentais) e as pressões internas e externas do conflito no Vietnã. Buscam-se as negociações bilaterais com os soviéticos (setor nuclear) e a reorganização de parcerias regionais. 


			Para Kissinger (1994), o sistema internacional se organizava em uma pentarquia: Estados Unidos, União Soviética, China, Europa Ocidental e Japão. A partir destes polos foram estabelecidas duas triangulações: uma capitalista Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão (a trilateral, conforme Brzezinski, 1986) e uma capitalista-socialista, Estados Unidos, União Soviética e China (o eixo Washington-Moscou-Pequim). Os norte-americanos identificam a China como potência mundial, promovendo a “Política de uma Só China” (One China Policy), deixando de reconhecer Taiwan. 


			Para a China, o reengajamento ao sistema internacional via Estados Unidos demonstra sua crescente importância e poder de barganha. Oferece ao país uma chance concreta de modernização e o reconhecimento de sua soberania pelos norte-americanos, o que reforça a integridade do Estado. A União Soviética era vista como um ameaça cada vez maior, o que, segundo Kissinger (2011) é um fator essencial para a reaproximação bilateral. Kissinger (2011), destaca o crescente racha sino-soviético, que inclui uma confrontação militar em 1969, como motivação para o reengajamento diplomático chinês e as disputas com a Índia (e a aproximação soviético-indiana).[18] 


			Por estar localizada na Eurásia, e por possuir uma visão mais pragmática de sua interação com potências e menos vínculos socioculturais com os Estados Unidos, a relação bilateral da China com os Estados Unidos não assume um perfil de jogo de soma zero. Predomina uma troca pragmática, convergindo interesses geopolíticos econômicos de contenção de outros Estados e oportunidades econômicas (Brzezinski, 1986). O caso brasileiro, contudo, revela-se mais complexo por conta da posição hemisférica do país e o caráter estrutural das relações internacionais que torna o relacionamento dicotômico entre alinhamento e autonomia. 


			Para os Estados Unidos, a etapa pós-1967 do Regime Militar representava um desafio. Apesar da manutenção da luta anticomunismo do governo brasileiro e as parcerias na América Latina (Operação Condor) contra os movimentos de esquerda, havia uma dissonância estratégica. No que se refere à repressão interna merecem destaque políticas como o Ato Institucional no. 5 (1968), a era dos Anos de Chumbo e slogans como “Pra Frente Brasil” e “Brasil Ame-o ou Deixe-o”. 


			A construção do projeto de potência, a continuidade da ISI, visando completar a estrutura produtiva nacional e promover um salto qualitativo tecnológico (estando aí incluído o setor de defesa, segurança e tecnologias sensíveis como a nuclear), os investimentos em ciência e ensino superior e a ampliação dos mercados exportadores sinalizavam uma busca de independência e ganhos de poder para o Brasil.


			Os governos do General Costa e Silva (1967/1969) e do General Médici (19769/1974) promoveram um relativo descolamento de políticas e expectativas entre Brasil-Estados Unidos. As relações com os Estados Unidos encontram-se associadas a termos como “rivalidade emergente”, “relações perdidas” ou “conflito administrado” (Bandeira, 2004). O Brasil assume um papel de liderança no novo sistema de alianças do Sul, com presença ativa no G-77, na Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), reforçando a ampliação de suas ações nos eixos Leste-Norte. Entretanto, dentro da lógica do governo Nixon de se aproximar de potências regionais, em 1969 Kissinger reafirma a importância do Brasil, com a Missão Rockefeller e a declaração de que a América Latina irá para onde o Brasil for.


			A pauta de Médici (1969/1974) deu continuidade à busca de autonomia, com a Diplomacia do Interesse Nacional (Chanceler Mario Gibson Alves Barboza), mas com menos destaque ao “terceiro mundismo”. Não há uma retomada da aproximação incondicional com os Estados Unidos, com o qual se acumulam desencontros: o sequestro do Embaixador norte-americano Charles Elbrick no contexto da luta da guerrilha pelo Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR8) e pela Ação Libertadora Nacional (ALN), as 200 milhas náuticas do mar territorial, denúncia do protecionismo comercial e do congelamento do poder mundial, aumento da liderança no Cone Sul com ganho de poder (Tratado de Itaipu, 1973) e a posição brasileira na Conferência Ambiental de Estocolmo (1972), contra as limitações ao desenvolvimento e o que considerava ingerências das nações desenvolvidas ao Sul (Lago, 2006).


			Este período foi caracterizado pelo Milagre Econômico, impulsionado pelo I Plano Nacional de Desenvolvimento. O I PND permitiu ao Brasil crescer cerca de 10-13% neste momento, com uma maior densidade econômica que a China (ver Tabela 2). Nem mesmo eventos como a primeira crise do petróleo em 1973 pareciam colocar dúvidas na trajetória ascendente do Brasil, cujo desenvolvimento era sustentado, em grande medida, com a contração da dívida externa e dependência do capital internacional.
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O Brasil é um pais dividido
entre dois mundos no século
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Unidos, parceiro tradicional de
longa histéria compartilhada

e tradigées diplomaticas do
Ocidente. Do outro lado, a
China, a mais importante
relagao econémica do pais, de
agendas politicas e estratégicas
comuns e de desafios conjuntos
na cooperagio Sul-Sul.

O Brasil deve escolher
entre estes dois mundos? Ele
precisa escolher? Ou a chave
do sucesso esta na barganha
entre o Ocidente e o Oriente?
Para pensar estas questdes, e
as triangulagdes Brasil-Estados
Unidos-China, este livro debate
a natureza destes dois mundos
e do Brasil, suas identidades
e potencialidades, pensando
estas parcerias geopoliticas e
geoecondmicas do passado,
presente e futuro.
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Os Estados Unidos e a China sdo
as principais poténcias do sistema
internacional no século XXI e os mais
importantes parceiros politicos,
estratégicos e econémicos do Brasil.

Em meio as transformacdes globais, de
um caos sistémico e de guerras quentes,
parece surgir a Guerra Fria 2.0 entre o
Ocidente e o Oriente.

O Brasil escolhera lados nesta nova
bipolaridade?

Diante da coexisténcia competitiva sino-
americana como ser pragmatico?

Por que escolher entre os dois mundos se
podemos ter os dois?
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